A RELAÇÃO ENTRE A COMUNIDADE DOS PAISES DE LÍNGUA PORTUGUESA – CPLP E O PROGRAMA PARA A PREVENÇÃO E ELIMINAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – PETI

Introdução
A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa – CPLP, é o foro multilateral privilegiado para o aprofundamento da amizade mútua, da concertação politico-diplomática e da cooperação entre os seus membros.

Como compromisso politico, a VI Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, realizado em Bissau a 17 de Julho de 2006, aprovou uma Resolução sobre o Combate à Exploração do Trabalho Infantil no Mundo da Língua Portuguesa e decidiu recomendar à Reunião Ministerial, a promoção, no âmbito dos Estados membros que ainda não o fizeram, da ratificação e implementação das convenções da OIT sobre as priores formas de trabalho das Crianças (nº 182) e sobre a idade mínima de admissão ao emprego (nº138); encorajaram, ainda a união de esforços com vista à prevenção e eliminação da exploração do trabalho infantil, envolvendo os parceiros sociais, assim como o sector privado e outras organizações da sociedade civil.

Protocolo de Colaboração CPLP – OIT/Lisboa
Em Agosto de 2005, a CPLP e a OIT/Lisboa, no seguimento do espírito do memorando de entendimento assinado entre as duas organizações, em Genebra em 19 de Novembro de 2004, decidiram estabelecer um Protocolo de Cooperação.

Pretendiam ambas as instituições unir esforços na melhor prossecução dos objectivos e comprometeram-se a colaborar mutuamente em todos os domínios envolvendo a utilização da língua portuguesa, nomeadamente: nas publicações da OIT; na interligação de portais electrónicos; na elaboração e desenvolvimento de bases de dados; na divulgação de programas de formação pela OIT em língua portuguesa, trocar regularmente informações sobre as actividades que cada uma delas esteja a promover.
Decidiram adoptar projectos conjuntos nomeadamente nos seguintes domínios: o fenómeno da globalização e a sua dimensão social; as questões de saúde no meio laboral em particular o estabelecimento de campanhas de informação e prevenção no domínio das pandemias; a promoção do diálogo social, nomeadamente através do estabelecimento de instrumentos de diálogo e concertação social nos países da CPLP; colaborar no estabelecimento e mobilização de recursos para programas de desenvolvimento socio-económico; colaborar em programas de formação profissional e promoção do emprego; colaborar no domínio do aperfeiçoamento da legislação laboral e protecção dos trabalhadores.
 Participações do Secretariado Executivo nas acções do PETI

Em 2006, em conjunto com o Secretariado Executivo da CPLP, é organizada a Conferência «Combate à Exploração do Trabalho Infantil no Mundo de Língua Portuguesa» e é neste contexto em que a CPLP dá inicio o seu relacionamento com o PETI.

 A Conferência teve como objectivos fundamentais: 
Reafirmar que o combate à exploração do trabalho infantil é uma prioridade política dos países de língua oficial portuguesa; 

Divulgar estratégias, políticas e programas que vêm sendo desenvolvidos à escala nacional e internacional para combater as piores formas de trabalho infantil nomeadamente no quadro do PETI/Portugal, IPEC/Brasil e IPEC/OIT;

Trocar experiências e disseminar boas práticas no âmbito da prevenção e eliminação da exploração do trabalho infantil em particular no mundo de língua portuguesa;

Facilitar o acesso, por parte dos países da CPLP, aos dispositivos de apoio técnico e de financiamento existentes ao nível internacional, em particular por parte do IPEC/OIT ; 
Adoptar estratégias de colaboração no âmbito da CPLP neste domínio.

Sob o lema «O nosso trabalho é estudar», reuniram assim em Lisboa, de 11 a 13 de Maio de 2006, delegações de todos os países da CPLP, chefiadas pelos (as) respectivos (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais. Este foi um momento especialmente significativo, uma vez que os (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP assinaram uma Declaração Política
 conjunta, afirmando o seu combate à exploração do trabalho infantil.
Declaração Política dos (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP

«Os Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, reunidos em Lisboa a 11 de Maio de 2006, por ocasião da Conferência «Combate à Exploração do Trabalho Infantil no Mundo de Língua Portuguesa», no ano de celebração do 10º aniversário da CPLP (…) 
Declaram:

1. Reafirmar que o combate à exploração do trabalho infantil e às suas causas é uma prioridade política da CPLP e de cada um dos seus Estados-membros;

2. Promover no âmbito dos Estados-membros da CPLP, a ratificação e implementação das Convenções da OIT sobre as piores formas de trabalho das crianças (nº 182) e sobre a idade mínima de admissão ao emprego (nº 138);

3. Unir esforços com vista à prevenção e eliminação da exploração do trabalho infantil, envolvendo os parceiros sociais, assim como o sector privado e outras organizações da sociedade civil;

4. Potenciar a troca de experiências e a disseminação de boas práticas nesta área, beneficiando do apoio da OIT e, em particular, do Programa IPEC;

5. Reforçar a cooperação multilateral entre os Estados-membros na base da reciprocidade de benefícios com apoio de organismos e organizações governamentais e não governamentais nacionais, regionais e internacionais;

6. Adoptar, no decorrer da próxima Reunião dos Ministros do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, um Plano de Acção da CPLP com base na proposta a ser elaborada na presente Conferência;

7. Introduzir esta temática de forma regular nas Reuniões dos Ministros do Trabalho e dos assuntos Sociais da CPLP a fim de, em particular, dar cumprimento ao referido Plano de Acção e avaliar os seus resultados;

8. Divulgar amplamente esta Declaração em reuniões internacionais e, em especial, na 95ª CIT

Durante a Conferência foi desenhado um Plano de Acção
 no âmbito da cooperação multilateral. Este não substitui os planos de acção nacionais, embora os possa complementar. As metas conjuntas nele inscritas tiveram em consideração as constantes do Relatório Global de 2006 - «O fim do trabalho infantil: Um objectivo ao nosso alcance»:

A ratificação até 2010, por todos os Estados-membros da CPLP, das Convenções nº 138 e 182 da OIT e o cumprimento das responsabilidades delas decorrentes;
A adopção até 2010, por todos os Estados-membros da CPLP, de estratégias e de programas operacionais de combate à exploração do trabalho infantil e às suas piores formas;

A concepção e implementação de medidas adequadas de duração determinada até final de 2008, com o objectivo da efectiva abolição das piores formas de trabalho infantil até 2016, conforme a recomendação do Plano de Acção Global integrado no Relatório Global «O fim do trabalho infantil: Um objectivo ao nosso alcance».

Paralelamente aos trabalhos da Conferência, um grupo de oito jovens dos oito Estados-membros da CPLP, que foram no passado crianças vítimas de trabalho infantil, apresentaram igualmente a sua Declaração
 conjunta.

No seguimento desta grande iniciativa, a CPLP organizou, uma iniciativa pública que decorreu a 8 de Junho de 2006, em Genebra paralelamente à 95ª CIT. Os (As) Ministros (as) do Trabalho tiveram a oportunidade de apresentar, através de uma Mesa Redonda, em português, no Palácio das Nações em Genebra, as conclusões da Conferência. Esta Mesa Redonda contou com a participação dos delegados dos parceiros sociais, consolidando assim um dos compromissos firmados na Declaração.

Por outro lado, o Plano de Acção preparado na Conferência viria a ser adoptado na VII Reunião dos (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, que teve lugar em Bissau, a 4 e 5 de Setembro de 2006. O plano prioriza os seguintes eixos: i) Informação, troca de experiências e trabalho em rede; ii) Campanhas conjuntas de sensibilização; iii) harmonização de metodologias; iv) e cooperação técnica e formação.
 Uma das primeiras iniciativas levadas a cabo prendeu-se, precisamente, com este último ponto e passou pela organização de uma sessão formativa
 subordinada ao tema: «Combate ao trabalho infantil nos países de língua portuguesa», realizada em Turim de 11 a 15 de Dezembro de 2006).
Esta iniciativa resultou de uma parceria entre o IPEC, o Centro de Formação da OIT de Turim e os Escritórios da OIT do Brasil e de Lisboa, com o apoio dos Governos do Brasil e de Portugal
 e com o alto patrocínio do Secretariado Executivo da CPLP. Esta sessão propunha-se reforçar as competências do pessoal técnico e dirigente dos Estados-membros em matéria de trabalho infantil, incluindo sensibilização, recolha de dados estatísticos, ferramentas pedagógicas, questões de género, actividades operacionais, implementação das Convenções nº 138 e nº 182, adaptação das legislações nacionais e reforço do diálogo social e participação da sociedade civil. 
No final da formação, para além da capacitação dos participantes, outros três resultados foram obtidos: troca de experiências e boas práticas, com especial relevo para as apresentações do PETI/Brasil e do PETI/Portugal; apoio à criação de planos de acção nacionais; e operacionalização do Plano de Acção resultante da Conferência.

O Secretariado Executivo participou ainda, na primeira reunião dos Pontos Focais
, no âmbito da Declaração Conjunta, assinada a 11 de Maio de 2006, pelos (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP, teve lugar a 29 e 30 de Março de 2007 em Lisboa. Esta reunião pretendeu dar seguimento ao Plano de Acção adoptado na Guiné-Bissau. Nesse quadro está actualmente em desenvolvimento um Documento de Projecto enquadrador das actividades necessárias para atingir as metas estabelecidas.
Notas Finais

A abolição total do trabalho infantil e das suas piores formas, em particular, e a prossecução de um trabalho digno para todos só será possível com o compromisso de todos os actores do mundo laboral.
A capitalização de boas experiências, como a do PETI, deve ser garantida e assume enorme relevância, quer no contexto europeu, quer no contexto do mundo de língua portuguesa.

 Considerando que a eliminação da exploração do trabalho infantil constitui uma preocupação comum dos Estados membros da CPLP, e que deve constituir um objectivo político, social e económico dos Governos, parceiros sociais e demais organizações da sociedade civil da CPLP, atendendo à importância do movimento mundial neste combate, o compromisso político assumido no âmbito da CPLP, para o combate à exploração do trabalho infantil no mundo da Língua portuguesa, deve ser sublinhado e concretizado através de estratégias e de programas operacionais de combate à exploração do trabalho infantil e às suas piores formas, e aí os decisores políticos dos Estados membros devem jogar um papel fundamental e primordial para a execução das estratégias e programas.
Jovelina Imperial
26/06/08

� http://www.ilo.org/public/portugue/region/eurpro/lisbon/pdf/declar.pdf


� http://www.ilo.org/public/portugue/region/eurpro/lisbon/pdf/plano.pdf


� http://www.ilo.org/public/portugue/region/eurpro/lisbon/pdf/jovens.pdf


� http://www.ilo.org/public/portugue/region/eurpro/lisbon/html/portugal_formacao_ipec_pt.htm


� Através do então Gabinete para a Cooperação do MTSS


� Representantes mandatados pelos (as) Ministros (as) do Trabalho e dos Assuntos Sociais da CPLP e comunicados ao Secretariado Executivo da CPLP
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